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Nulidades. 1.13.6 Distribuição e registro. 1.14 Tutela provisória. 
1.14.1. Tutela de urgência. 1.14.2 Disposições gerais. 1.15 
Formação, suspensão e extinção do processo. 1.16 Processos 
nos Tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 
1.17 Mandado de segurança. 1.18 Ação popular. 1.1.19 Ação 
civil pública. 1.20 Ação de improbidade administrativa. 1.21 
Reclamação constitucional. 1.22 Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e Superior Tribunal de Justiça.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, 
elementos e classifi cações. 1.2 Supremacia da Constituição. 1.3 
Aplicabilidade das normas constitucionais. 1.4 Interpretação 
das normas constitucionais. 1.4.1 Métodos, princípios e limites. 
2 Poder constituinte. 2.1 Características. 2.2 Poder constituinte 
originário. 2.3 Poder constituinte derivado. 3 Princípios 
fundamentais. 4 Direitos e garantias fundamentais. 4.1 Direitos 
e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas corpus, mandado 
de segurança, mandado de injunção e habeas data. 4.3 Direitos 
sociais. 4.4 Nacionalidade. 4.5 Direitos políticos. 4.6 Partidos 
políticos. 5 Organização do Estado. 5.1 Organização político-
administrativa. 5.2 Estado federal brasileiro. 5.3 A União. 5.4 
Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Distrito Federal. 5.7 
Territórios 5.8 Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos estados 
nos municípios. 6 Administração pública. 6.1 Disposições gerais. 
6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares dos estados, do Distrito 
Federal e dos territórios. 7 Organização dos poderes no Estado. 
7.1 Mecanismos de freios e contrapesos. 7.2 Poder legislativo. 
7.2.1 Estrutura, funcionamento e atribuições. 7.2.2 Comissões 
parlamentares de inquérito. 7.2.3 Fiscalização contábil, fi nanceira 
e orçamentária. 7.2.4 Tribunal de Contas da União (TCU). 7.2.5 
Processo legislativo. 7.2.6 Prerrogativas parlamentares. 7.3 Poder 
Executivo. 7.3.1 Presidente da República. 7.3.1.1 Atribuições, 
prerrogativas e responsabilidades. 7.4 Poder Judiciário. 7.4.1 
Disposições gerais. 7.4.2 Órgãos do Poder Judiciário. 7.4.2.1 
Organização e competências. 7.4.3 Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ). 8 Funções essenciais à Justiça. 8.1 Ministério 
Público. 8.1.1 Princípios, garantias, vedações, organização e 
competências. 8.2 Advocacia Pública. 8.3 Advocacia e Defensoria 
Pública. 9 Controle da constitucionalidade. 9.1 Sistemas gerais 
e sistema brasileiro. 9.2 Controle incidental ou concreto. 
9.3 Controle abstrato de constitucionalidade. 9.4 Exame in 
abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. 
9.5 Ação declaratória de constitucionalidade. 9.6 Ação direta 
de inconstitucionalidade. 9.7 Arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 9.8 Ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão. 9.9 Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 
9.10 Controle concreto e abstrato de constitucionalidade do 
direito municipal.
DIREITO PENAL: 1 Crime. 1.1 Classifi cação dos crimes. 1.2 O 
fato típico e seus elementos. 1.3 Relação de causalidade. 1.4 
Superveniência de causa independente. 1.5 Relevância da 
omissão. 1.6 Crime consumado e tentado. 1.7 Pena da tentativa. 
1.8 Desistência voluntária e arrependimento efi caz. 1.9 
Arrependimento posterior. 1.10 Crime impossível. 1.11 Crime 
doloso, culposo e preterdoloso. 1.12 Agravação pelo resultado. 
1.13 Concurso de crimes. 1.14 Erro sobre elementos do tipo. 1.15 
Descriminantes putativas. 1.16 Erro determinado por terceiro. 
1.17 Erro sobre a pessoa. 1.18 Erro sobre a ilicitude do fato (erro 
de proibição). 1.19 Coação irresistível e obediência hierárquica. 
1.20 Ilicitude e causas de exclusão. 1.21 Excesso punível. 1.22 
Culpabilidade. 1.22.1 Elementos e causas de exclusão. 1.23 
Crimes contra a fé pública. 1.24 Crimes contra a administração 
pública. 1.25 Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o 
meio ambiente). 2 Imputabilidade penal. 3 Concurso de pessoas. 
4 Lei nº 4.898/1965 (abuso de autoridade) e suas alterações. 
5 Lei nº 9.613/1998 e suas alterações (lavagem de dinheiro). 
6 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. 7 Lei 
1.079/1950 (crime de responsabilidade) e suas alterações. 8 
Decreto-lei nº 201/1967 (crime de responsabilidade de prefeitos 
e vereadores) e suas alterações. 9 Lei nº 10.028/2000.
DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito fi nanceiro. 1.1 Conceito e 
objeto. 1.2 Direito fi nanceiro na Constituição Federal de 1988. 
1.2.1 Normas gerais e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 
Conceito e classifi cação de despesa pública. 2.2 Disciplina 
constitucional dos precatórios. 3 Receita pública. 3.1 Conceito, 
ingresso e receitas. 3.2 Classifi cação das receitas públicas. 4 
Lei de responsabilidade fi scal. 4.1 Planejamento. 4.2 Receita 
pública. 4.3 Despesa pública. 4.4 Transferências voluntárias. 4.5 
Destinação de recursos públicos para o setor privado. 4.6 Dívida 
e endividamento. 4.7 Gestão patrimonial. 4.8 Transparência, 
controle e fi scalização. 4.9 Disposições preliminares, fi nais e 
transitórias. 5 Crédito público. 5.1 Conceito e classifi cação de 
crédito público. 5.2 Natureza jurídica. 5.3 Controle, fi scalização 
e prestação de contas. 6 Dívida pública.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Sistema Tributário Nacional. 1.1 
Limitações do poder de tributar. 1.2 Princípios do direito 
tributário. 1.3 Repartição das receitas tributárias. 1.4. Disciplina 
Constitucional. 2 Tributo. 2.1 Conceito. 2.2 Natureza jurídica. 2.3 
Espécies. 2.4 Imposto. 2.5 Taxa. 2.6 Contribuição de melhoria. 
2.7 Empréstimo compulsório. 2.8 Contribuições. 3 Competência 
tributária. 3.1 Classifi cação. 3.2 Exercício da competência 
tributária. 3.3 Capacidade tributária ativa. 3.4 Imunidade 
tributária. 3.5 Distinção entre imunidade, isenção e não incidência. 
3.6 Imunidades em espécie. 4 Fontes do direito tributário. 
4.1 Constituição Federal. 4.2 Leis complementares. 4.3 Leis 
ordinárias e atos equivalentes. 4.4 Tratados internacionais. 4.5 
Atos exclusivos do poder legislativo. 4.6 Convênios. 4.7 Decretos 
regulamentares. 4.8 Normas complementares. 5 Vigência, 

aplicação, interpretação e integração da legislação tributária. 
6 Obrigação tributária. 6.1 Defi nição e natureza jurídica. 6.2 
Obrigação principal e acessória. 6.3 Fato gerador. 6.4 Sujeito 
ativo. 6.5 Sujeito passivo. 6.6 Solidariedade. 6.7 Capacidade 
tributária. 6.8 Domicílio tributário. 6.9 Responsabilidade 
tributária. 6.10 Responsabilidade dos sucessores. 6.11 
Responsabilidade de terceiros. 6.12 Responsabilidade por 
infrações. 7 Crédito tributário. 7.1 Constituição de crédito 
tributário. 7.2 Lançamento. 7.3 Modalidades de lançamento. 
7.4 Suspensão do crédito tributário. 7.5 Extinção do crédito 
tributário. 7.6 Exclusão de crédito tributário. 7.7 Garantias e 
privilégios do crédito tributário. 8 Administração tributária. 
8.1 Fiscalização. 8.2 Dívida ativa. 8.3 Certidões negativas. 9 
Impostos da União. 9.1 Imposto sobre a importação de produtos 
estrangeiros. 9.2 Imposto sobre a exportação de produtos 
estrangeiros. 9.3 Imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza. 9.4 Imposto sobre produtos industrializados. 9.5 
Imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas 
a títulos e valores mobiliários. 9.6 Imposto sobre a propriedade 
territorial rural. 9.7 Imposto sobre grandes fortunas. 10 
Impostos dos estados e do Distrito Federal. 10.1 Imposto 
sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou 
direitos. 10.2 Imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior. 10.3 Imposto 
sobre Propriedade de Veículos Automotores. 11 Impostos 
dos municípios. 11.1 Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana. 11.2 Imposto sobre transmissão inter vivos, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. 11.3 
Imposto sobre serviços de qualquer natureza.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, 
origem e evolução legislativa no Brasil, organização e princípios. 2 
Regime geral de previdência social. 2.1 Segurados e dependentes. 
2.2 Filiação e inscrição. 2.3 Carência. 2.4 Acumulação de 
benefícios. 3 Regime Próprio de Previdência Social: disciplina 
constitucional, competência legislativa, aplicação subsidiária das 
normas do Regime Geral de Previdência Social, benefi ciários e 
benefícios. 4 Proibição de critérios diferenciados para a concessão 
de aposentadoria. 5 Proibição de proventos de aposentadorias 
e pensões superiores aos subsídios da atividade. 6 Proibição 
de mais de uma aposentadoria dentro do RPPS. 7 Preservação 
do valor real dos benefícios. 8 Contagem recíproca de tempo 
de serviço/contribuição. 9 Aproveitamento das contribuições 
pagas ao RGPS. 10 Limitação dos proventos da inatividade. 11 
Proibição de contagem de tempo fi ctício. 12 Benefícios devidos 
aos segurados do regime próprio de previdência dos servidores 
públicos. 13 Aposentadoria no RPPS: Emendas Constitucionais 
nº 20/98, nº 41/2003 e suas alterações, nº 47/2005 e nº 
70/2012, regras permanentes e regras de transição, paridade 
e integralidade, aposentadoria por invalidez permanente, 
aposentadoria compulsória, aposentadoria do professor, 
aposentadoria especial. 14 Lei Complementar nº 1522015. 15 Lei 
nº 9.717/1998 e suas alterações. 16 Lei nº 10.8872004 e suas 
alterações. 17 Alterações constitucionais e o direito adquirido 
dos servidores públicos. 18 Pensão por morte. 19 Financiamento 
do regime previdenciário dos servidores públicos: contribuição 
dos servidores públicos em atividade, contribuição dos inativos e 
pensionistas, contribuição dos inativos e pensionistas portadores 
de doenças incapacitantes. 20 Lei Complementar Estadual nº 39 
2002 e suas alterações.
NOÇÕES DE ADMINISTRACÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1 
Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 
Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo 
orçamentário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de 
planejamento e de orçamento. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes 
orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de 
orçamentação. 2.6 Classifi cações orçamentárias. 2.7 Estrutura 
programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação 
e execução orçamentária e fi nanceira. 3.1 Descentralização 
orçamentária e fi nanceira. 3.2 Acompanhamento da execução.
CARGO 27: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - ÁREA: 
FISCALIZAÇÃO - ESPECIALIDADE: ECONOMIA
ECONOMIA: 1 Microeconomia. 1.1 Conceitos fundamentais. 
1.1.1 Formas de organização da atividade econômica, o 
papel dos preços, custo de oportunidade, fator de produção e 
fronteiras das possibilidades de produção. 1.2 Determinação das 
curvas de procura. 1.2.1 Curvas de indiferença. 1.2.2 Equilíbrio 
do consumidor. 1.2.3 Efeitos preço, renda e substituição. 1.2.4 
Elasticidade da procura. 1.2.5 Fatores de produção. 1.2.6 
Produtividade média e marginal. 1.2.7 Lei dos rendimentos 
decrescentes e rendimentos de escala. 1.2.8 Custos de produção 
no curto e longo prazos. 1.2.9 Custos totais, médios e marginais, 
fi xos e variáveis. 1.3 Teoria do consumidor, utilidades cardinal 
e ordinal, restrição orçamentária, equilíbrio do consumidor 
e funções demanda, curvas de Engel, demanda de mercado, 
teoria da produção, isoquantas e curvas de isocusto, funções 
de produção e suas propriedades, curvas de produto e 
produtividade, curvas de custo, equilíbrio da fi rma, equilíbrio de 
curto e de longo prazos. 1.3.1 Economia do bem-estar. 1.3.2 
Ótimo de Pareto. 1.4 Estruturas de mercado. 1.4.1 Concorrência 
perfeita, concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio. 
1.4.2 Outras estruturas de mercado. 1.4.3 Competitividade 
e estratégia empresarial. 2 Macroeconomia. 2.1 Principais 
agregados macroeconômicos. 2.2 Identidades macroeconômicas 

básicas. 2.3 Sistema de contas nacionais. 2.4 Contas nacionais 
no Brasil. 2.5 Conceitos de défi cit e dívida pública. 2.6 Balanço 
de pagamentos. 2.7 Papel do governo na economia. 2.7.1 
Estabilização, crescimento e redistribuição. 2.8 A teoria 
keynesiana. 2.9 Oferta e demanda agregadas. 2.10 Agregados 
monetários. 2.10.1 As contas do sistema monetário. 2.11 Modelo 
IS-LM. 2.12 Políticas fi scal e monetária. 2.13 Relações entre 
infl ação, juros e o resultado fi scal. 2.14 Relações entre o nível 
de atividade e o mercado de trabalho. 2.14.1 Salários, infl ação 
e desemprego. 2.15 Comércio exterior. 2.15.1 Câmbio, tarifas, 
subsídios, cotas. 2.16 Blocos econômicos, acordos internacionais 
e retaliações. 2.17 Globalização e organismos multilaterais. 
2.18 Fluxos fi nanceiros internacionais e mercados de capitais. 3 
Economia do setor público. 3.1 O Estado e as funções econômicas 
governamentais. 3.2 As necessidades públicas e as formas de 
atuação dos governos. 3.3 Estado regulador e produtor. 3.4 
Políticas fi scal e monetária. 3.4.1 Outras políticas econômicas. 
3.5 Evolução da participação do setor público na atividade 
econômica. 3.6 Contabilidade fi scal. 3.6.1 NFSP. 3.6.2 Resultados 
nominal, operacional e primário. 3.6.3 Dívida pública. 3.7 
Sustentabilidade do endividamento público. 3.8 Financiamento 
do défi cit público a partir dos anos 80 do século XX. 3.9 Infl ação 
e crescimento. 4 Economia brasileira. 4.1 Aspectos gerais do 
comportamento recente da economia brasileira e das políticas 
econômicas adotadas pelos últimos governos. 4.2 Mudanças 
estruturais da economia brasileira a partir da aceleração dos 
processos de industrialização e urbanização. 4.3 Os planos de 
desenvolvimento mais importantes desde a segunda metade 
do século XX. 4.4 Principais características e os resultados dos 
planos de estabilização a partir da década de 80 do século XX. 
4.5 Indicadores do desenvolvimento econômico e social brasileiro 
contemporâneo. 4.6 Desigualdades pessoais e espaciais de renda 
e de riqueza. 4.7 Perfi l demográfi co brasileiro. 4.8 Estrutura 
tributária brasileira. 4.9 O mercado de trabalho e as condições de 
emprego e renda. 4.10 Estrutura orçamentária e a evolução do 
défi cit e da dívida pública brasileira. 4.11 A previdência social e 
suas perspectivas. 4.12 Câmbio, reservas e relações comerciais 
e fi nanceiras do Brasil com o resto do mundo.
NOÇÕES DE ADMINISTRACÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: 1 
Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 
Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo 
orçamentário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de 
planejamento e de orçamento. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes 
orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de 
orçamentação. 2.6 Classifi cações orçamentárias. 2.7 Estrutura 
programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação 
e execução orçamentária e fi nanceira. 3.1 Descentralização 
orçamentária e fi nanceira. 3.2 Acompanhamento da execução.
CARGO 28: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO - ÁREA: 
FISCALIZAÇÃO - ESPECIALIDADE: ENGENHARIA 
AMBIENTAL E SANITÁRIA
ENGENHARIA AMBIENTAL: 1 Geoprocessamento e 
sensoriamento remoto. 1.1 Conceitos básicos de Sistemas de 
Informação Geográfi ca (SIG). 1.2 Sistemas de coordenadas e 
georreferenciamento. 1.3 Sistemas de imageamento. 1.3.1 
Principais sistemas sensores, conceitos de pixel, resolução espacial, 
temporal e radiométrica. 1.4 Imagens de radar, multiespectrais 
e multitemporais. 1.5 Aplicações de sensoriamento remoto no 
planejamento, monitoramento e controle dos recursos naturais 
e das atividades antrópicas. 2 Ecologia geral e aplicada. 2.1 
Ecossistemas brasileiros. 2.2 Cadeia alimentar. 2.3 Sucessões 
ecológicas. 3 Recursos hídricos. 3.1 Noções de meteorologia e 
climatologia. 3.2 Noções de hidrologia. 3.2.1 Ciclo hidrológico, 
balanço hídrico, bacias hidrográfi cas, transporte de sedimentos. 
3.3 Noções de hidráulica. 4 Controle de poluição ambiental. 
4.1 Qualidade da água. 4.2 Poluição hídrica. 4.3 Tecnologias de 
tratamento de água. 4.4 Tecnologias de tratamento de efl uentes 
sanitários. 4.5 Poluentes atmosféricos. 4.6 Tecnologias de 
tratamento de resíduos sólidos. 5 Saneamento ambiental. 5.1 
Sistema de abastecimento de água. 5.2 Rede de esgotamento 
sanitário. 5.3 Gerenciamento de resíduos sólidos. 5.3.1 
Acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação 
fi nal. 5.4 Drenagem urbana (micro e macro). 6 Planejamento 
e gestão ambiental. 6.1 Avaliação de impactos ambientais. 
6.2 Riscos ambientais. 6.3 Valoração de danos ambientais. 6.4 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 7 Meio 
ambiente e saúde. 7.1 Noções de saúde pública. 7.2 Noções de 
epidemiologia. 7.3 Saúde ocupacional. 8 Planejamento territorial. 
8.1 Instrumentos de controle do uso e ocupação do solo. 8.2 
Estatuto das Cidades. 8.3 Planos diretores de ordenamento do 
território. 9 Defesa civil. 9.1 Sistema Nacional de Defesa Civil. 9.2 
Gerenciamento de desastres, ameaças e riscos. 9.3 Política de 
combate a calamidades. 10 Legislação. 10.1 Lei nº 9.605/1998 
e suas alterações e Decreto nº 6.514/2008 (Lei dos Crimes 
Ambientais). 10.2 Lei nº 12651/2012 e suas alterações. 10.3 Lei 
nº 9.795/1999 e Decreto nº 4.281/2002 (Educação Ambiental). 
10.4 Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 
Sólidos). 10.5 Lei nº 11.105/2005 (organismos geneticamente 
modifi cados). 10.6 Lei nº 7.802/1989 e suas alterações (Lei de 
Agrotóxicos). 10.7 Lei nº 9.433/1997 e suas alterações (Política 
Nacional de Recursos Hídricos). 10.8 Lei nº 6.938/1981 e suas 
alterações (Política Nacional do Meio Ambiente). 10.9 Lei nº 
9.985/2000 e suas alterações (Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza). 10.10 Decretos nº 875/1993 
e nº 4.581/2003 (Convenção de Basiléia). 10.11 Decreto 
nº 5.472/2005 (Convenção de Estocolmo). 10.12 Decreto 
nº 5.360/2005 (Convenção de Roterdã). 10.13 Decreto nº 


